
   
 

   
 

 

 

 

COVID 

 

Melhora do cenário da pandemia permite retomada do regime fechado 

na prisão por dívida alimentícia 

 

Em razão do aumento significativo de pessoas imunizadas contra a Covid-19 no 

Brasil, além da diminuição dos registros de novos casos e de mortes, a Terceira Turma 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu ser possível a retomada gradual do 

regime fechado nas prisões civis por dívida alimentícia, como forma de obrigar o 

devedor a pagar o débito e proteger os interesses de crianças e adolescentes. 

 

"É importante retomar o uso da medida coativa da prisão civil, que se mostra, sem dúvida nenhuma, um 

instrumento eficaz para obrigar o devedor de alimentos a adimplir com as obrigações assumidas", declarou o 

relator do habeas corpus em julgamento, ministro Moura Ribeiro, acrescentando que as providências adotadas 

pela Justiça nesse período "não se mostraram eficazes". 

 

Ele alertou que os alimentandos foram os grandes prejudicados com a situação, pois ficaram por muito tempo 

esperando essa mudança de cenário, sem receber as verbas essenciais para uma sobrevivência digna. 

Acompanhando o relator, o colegiado manteve a decisão de tribunal estadual que restabeleceu a prisão fechada 

no âmbito de cumprimento de sentença em ação de cobrança de alimentos. 
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No pedido de habeas corpus, o devedor alegou que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por meio da 

Recomendação 62/2020, orientou os magistrados do país, em razão da pandemia, a avaliarem a possibilidade 

de cumprimento das prisões em regime domiciliar. 

 

Evolução da interpretação do STJ sobre a prisão civil na pandemia 

 

Moura Ribeiro explicou que, com a explosão da pandemia no Brasil a partir de março do ano passado, o Judiciário 

foi chamado a resolver questões inéditas, inclusive em relação à situação dos estabelecimentos prisionais. Diante 

do grande número de contágios e de mortes, apontou, foi necessário flexibilizar a forma de cumprimento das 

sanções corporais. 

 

Nesse sentido, segundo o relator, o STJ permitiu o cumprimento da prisão civil do devedor de alimentos no regime 

domiciliar, seguindo orientação do CNJ. 

 

"Tal proceder se justificou por questões humanitárias e de saúde pública, mesmo estando esta corte superior 

incomodada com a situação também dos alimentandos, normalmente menores de idade, que se viam 

impossibilitados momentaneamente de se valer da referida medida coercitiva para receber o que lhes era devido", 

apontou o ministro. 

 

A partir da entrada em vigor da Lei 14.010/2020, de acordo com Moura Ribeiro, a Terceira Turma passou a 

considerar que seria o caso de suspender o cumprimento das ordens de prisão civil em regime fechado, adiando 

a sua exigibilidade. Posteriormente, o colegiado concluiu que o melhor seria permitir que o credor escolhesse 

entre a prisão domiciliar imediata ou o adiamento da prisão fechada. 

 

Flexibilização do isolamento pelos estados e municípios 

 

Com o avanço da vacinação no país, os governos estaduais e municipais flexibilizaram as normas de isolamento 

social. Nesse contexto, segundo Moura Ribeiro, já não se justifica a suspensão da prisão fechada para os 

devedores de pensão alimentícia, diretriz que, no período mais grave da pandemia, acabou impondo sacrifícios 

aos alimentandos – aqueles que, segundo a Constituição, devem ter seus interesses atendidos prioritariamente. 

 

"Assim, deve ser retomado o mecanismo extremo, mais eficaz para forçar o cumprimento da obrigação, de modo 

a não sacrificar os sujeitos de direito que devem ter seus interesses prioritários preservados", concluiu o relator. 

 

Ao manter a ordem de cumprimento da prisão civil em regime fechado, Moura Ribeiro também levou em 

consideração o número de pessoas totalmente imunizadas no estado onde ela será cumprida e a informação de 

que o devedor não possui problemas de saúde. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20122021-Melhora-do-cenario-da-pandemia-permite-retomada-do-regime-fechado-na-prisao-por-divida-alimenticia.aspx


   
 

   
 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 7.199, de 17 de dezembro de 2021 - Autoriza a suspensão de vinculação de receitas 

relativas às multas por infração à legislação do trânsito no exercício de 2021, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Federal nº 10.900, de 17.de dezembro de.2021 - Dispõe sobre o Serviço de Identificação do 

Cidadão e a governança da identificação das pessoas naturais no âmbito da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional, e altera o Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro de 2016, o Decreto nº 10.543, de 13 

de novembro de 2020, e o Decreto nº 9.278, de 5 de fevereiro de 2018. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0018957-72.2018.8.19.0209 

Relatora:  Desª Cristina Tereza Gaulia 

j. 14.12.2021   p. 17.12.2021 

 

Apelação cível. Ação indenizatória movida em face de médico cirurgião. Procedimento cirúrgico para retirada de 

mioma que gera lesão na bexiga. Responsabilidade subjetiva à inteligência do § 4º do art. 14 CDC. Autora que 

deve comprovar que o médico agiu com imprudência, negligência, ou imperícia, ao realizar o procedimento 

cirúrgico, provando a existência do alegado erro médico, nos termos do art. 373, I, do CPC. Risco inerente à 

cirurgias desse naipe constatada clara e objetivamente pela perícia. Nas relações com o médico há por parte 

deste obrigação de meio e não de resultado. Informação prévia de riscos realizada tendo à autora assinado termo 

de responsabilidade. Doutrina e jurisprudência que assim ratificam. Perícia que exclui de forma específica a culpa 

do médico. Excludente de responsabilidade. Precedentes. Responsabilidade civil objetiva do plano de saúde. 

Defeito no serviço não comprovado. Manutenção da sentença. Majoração dos honorários advocatícios. 

Desprovimento do recurso. 

 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/789816/5188
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FDecreto%2FD10900.htm&data=04%7C01%7C%7C77d9bd64afe74500b71208d9c21952a6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637754236304441219%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=qVbBJySHvmaECeDCDeOFIOSKcXMSlNInXZ9FQXtAjtk%3D&reserved=0
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0018957-72.2018.8.19.0209


   
 

   
 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

PMs envolvidos em operação no Andaraí têm prisão relaxada em audiência de custódia   

 

Justiça decreta prisão preventiva de policial civil acusada de homicídio 

 

Presidente do TJRJ suspende liminar que interrompeu processo de municipalização do 

Hospital Adão Pereira Nunes em Duque de Caxias 

 

Justiça do Rio reintegra conselheiros do Vasco 

 

Fonte: TJRJ 

 

Museólogo: peça-chave na preservação da memória coletiva 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Alexandre de Moraes autoriza prisão domiciliar para Zé Trovão 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), autorizou prisão domiciliar, com uso de 

tornozeleira eletrônica, a Marcos Antônio Pereira Gomes, o Zé Trovão. De acordo com a decisão, proferida no 

Inquérito (INQ) 4879, ele também está proibido de se comunicar com demais investigados, de participar de redes 

sociais e de conceder entrevistas ou de receber visitas de não familiares sem autorização judicial. 

 

O inquérito foi instaurado contra um grupo de pessoas, a pedido da Procuradoria-Geral da República (PGR), 

entre elas Zé Trovão, para apurar a convocação da população, por meio das redes sociais, para a prática de atos 

criminosos e violentos de protesto, às vésperas do feriado da Independência do Brasil, em 7/9. 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00043A0248BCA9BF36B6603DB8E9893FB55BC51042114205&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00043A0248BCA9BF36B6603DB8E9893FB55BC51042114205&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/56162196
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/55547160
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/55545868
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/55545868
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/55274122
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/55217239


   
 

   
 

 

Em petição nos autos do inquérito, a defesa alegou, entre outros argumentos, que Zé Trovão não possuiu 

quaisquer antecedentes criminais e se apresentou espontaneamente na Superintendência da Polícia Federal em 

Joinville (SC), cidade de seu domicílio. 

 

A prisão preventiva foi decretada pelo ministro, em 1/9, porque mesmo proibido, Zé Trovão insistiu em participar 

de redes sociais, propagando declarações de incentivo aos atos criminosos investigados no inquérito, “além de 

desrespeitar, frontalmente, a autoridade do Supremo Tribunal Federal”. A prisão foi efetivada apenas em 26/10, 

porque, conforme amplamente noticiado, o investigado havia fugido para o México e continuava a publicar vídeos 

incentivando atos violentos de protesto e a ofender o STF, “revelando seu completo desprezo pelo Poder 

Judiciário”. 

 

Segundo o relator, apesar da gravidade das condutas, em razão do tempo decorrido desde o feriado de 7/9, não 

existem mais os requisitos fáticos necessários à manutenção da prisão preventiva. Ele observou, no entanto, a 

necessidade de imposição das medidas cautelares previstas no Código de Processo Penal (CPP), para assegurar 

a aplicação da lei penal, a investigação ou a instrução criminal e para evitar a prática de infrações penais. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF decide que contribuição de militares do DF para custeio de serviços de saúde deve 

permanecer em rubrica própria 

 

Por votação unânime, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que, até que seja criado o Fundo 

de Saúde de cada corporação militar do Distrito Federal (Polícia Militar e Corpo de Bombeiros), os valores dos 

descontos efetuados da remuneração dos militares distritais para o custeio de seus serviços de saúde devem 

permanecer em rubrica própria no Fundo Constitucional do Distrito Federal (FCDF). Em sessão virtual encerrada 

em 13/12, o colegiado julgou parcialmente a procedente a Ação Cível Originária (ACO) 3455, confirmando a tutela 

de urgência concedida pelo ministro Gilmar Mendes (relator). 

 

Na ação, o Distrito Federal argumentou, em síntese, que a Lei federal 10.486/2002 determina a instituição de um 

fundo para cada corporação, como forma de racionalizar a gestão e o aporte de recursos financeiros destinados 

ao custeio dos serviços de saúde da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do DF. No entanto, a União 

estaria realocando os valores referentes aos descontos previstos na lei no FCDF sem qualquer identificação de 

proveniência e sem a vinculação de sua destinação. 

 

Fundos próprios 

 

Em seu voto no mérito da ação, o relator afirmou que a sistemática adotada pela União viola a Lei 10.486/2002 

e a Constituição Federal (artigo 149), que vinculam o produto da arrecadação das contribuições às respectivas 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478663&ori=1


   
 

   
 

áreas. De acordo com as disposições, o produto da arrecadação da contribuição para assistência e financiamento 

da prestação do serviço de saúde da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros, ambos do Distrito Federal, somente 

poderá ser destinado ao custeio específico de cada classe profissional singularmente considerada, jamais 

podendo ir para os cofres públicos federais. 

 

Entretanto, segundo o ministro, equivocadamente, a União tem se apropriado de receitas vinculadas a uma 

destinação para pagar despesas correntes, que ainda são compensadas com outras fontes. “Os recursos, embora 

sejam oriundos da União, devem ser destinados ao Fundo de Saúde de cada corporação, pertencendo ao Distrito 

Federal, a quem cabe realizar a aplicação das verbas nas suas finalidades específicas de saúde, conforme 

previsto em lei”, disse o ministro. 

 

Categorias 

 

O relator frisou ainda que, apesar de a União alegar que existe separação por rubrica própria (“fonte 106”), há 

dupla ilegalidade. Além de serem compensados com o valor orçamentário de responsabilidade da União, a título 

de FCDF, ainda não há a diferenciação entre as duas categorias profissionais (policiais militares e bombeiros), 

não podendo o que arrecadado dos integrantes de uma corporação ser utilizado na outra e vice-versa. “Não há, 

portanto, como admitir que a União possa registrar as contribuições dos militares em sentido amplo”. 

 

Do mesmo modo, eventuais superávits e excesso de arrecadação, existentes na mesma fonte, ressaltou o relator, 

devem permanecer nessa mesma rubrica específica, não podendo ser contabilizado no aporte devido ao Fundo 

Constitucional do DF. 

 

Devolução 

 

De acordo com a decisão do Plenário, prescritas as parcelas relativas ao ressarcimento das prestações referentes 

aos repasses anteriores aos cinco anos ao ajuizamento da ação, a União deverá ressarcir, desde 17/12/2015, as 

receitas arrecadadas provenientes dos descontos obrigatórios efetuados na remuneração dos militares relativos 

à contribuição para a saúde, pela via do precatório, com posterior alocação em rubrica específica no Fundo 

Constitucional do DF. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes mantém prisão preventiva do ex-deputado Roberto Jefferson 

 

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Alexandre de Moraes manteve a prisão preventiva do ex-deputado 

federal Roberto Jefferson ao negar pedido da defesa para que a detenção fosse substituída por medidas 

cautelares alternativas. Segundo o ministro, a prisão é “necessária e imprescindível à garantia da ordem pública 

e à instrução criminal”. A decisão foi tomada da Petição (PET) 9844. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478639&ori=1


   
 

   
 

 

Entre outros pontos, a defesa argumentou que a decisão do ministro que afastou Jefferson do cargo de presidente 

nacional do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) pelo prazo inicial de 180 dias, em novembro, demonstraria a 

desnecessidade da prisão cautelar, acrescentando ainda que o ex-parlamentar já não tem mais acesso às redes 

sociais e ao PTB. 

 

Organização criminosa 

 

Ao negar o pedido, o ministro Alexandre registrou que a Procuradoria-Geral da República (PGR) se manifestou 

pela manutenção da prisão preventiva de Jefferson, decretada em 12 de agosto após representação da Polícia 

Federal (PF) no INQ 4874, que investiga a existência de organização criminosa voltada a atentar contra a 

democracia e o Estado de Direito. 

 

Segundo o ministro, o quadro fático que tornou necessária a privação da liberdade de Jefferson permanece 

inalterado, revelando-se incabível a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares alternativas. Ele 

afirmou que, no caso, o que se verifica é uma completo desprezo de Jefferson pelo Poder Judiciário, pelo STF e 

pelas instituições republicanas. 

 

Ofensas 

 

O ministro Alexandre de Moraes registrou que, além das condutas já mencionadas nas decisões anteriores contra 

Jefferson, o ex-parlamentar utiliza-se de sua assessoria pessoal e de terceiros para divulgar as “mais variadas 

ofensas” ao STF, “com notório propósito de atingir a honorabilidade dos integrantes da Corte e ameaçar a sua 

segurança, bem como se manifestar, indevidamente, em relação a outras autoridades e instituições do Estado 

Democrático de Direito”. 

 

Ele acrescentou que, mesmo após ter recebido o “excepcional benefício do tratamento médico fora da unidade 

prisional”, devido a seu suposto estado de saúde frágil, Jefferson divulgou vídeo contendo ofensas aos ministros 

do Supremo. “Como se vê, Roberto Jefferson ignora completamente os termos e a natureza de sua prisão, de 

modo que a sua substituição por medidas cautelares é medida completamente incabível neste momento 

processual”, concluiu. 

 

Atividades ilícitas 

 

O relator também afastou o argumento da defesa de impossibilidade de acumulação da medida cautelar de 

afastamento de Jefferson do exercício da função de presidente do PTB com a manutenção da prisão preventiva. 

Segundo ele, o ex-deputado demonstrou, exaustivamente, que a sua manutenção no exercício do cargo poderia 

dificultar a colheita de provas e obstruir a instrução criminal. Ele acrescentou que o afastamento serviu para 

cessar a utilização de dinheiro público na continuidade da prática de atividades ilícitas pelo ex-deputado. 



   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRTOS 

 

CNC questiona lei estadual que obriga locadoras a utilizar veículos registrados e licenciados 

no Ceará 

 

A Confederação alega, entre outros pontos, usurpação da competência privativa da União para legislar sobre 

trânsito e transporte. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Relator nega pedido para suspender investigação judicial contra ex-governador da Paraíba 

 

O ministro Sebastião Reis Júnior, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou pedido de liminar para suspender 

o procedimento investigatório instaurado no Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB) contra o ex-governador 

Ricardo Coutinho, decorrente de fatos apurados na Operação Calvário. A operação investigou suposto esquema 

criminoso que teria desviado dinheiro público a partir da contratação fraudulenta de organizações sociais para a 

gestão de serviços de saúde e educação no estado. 

 

Diante da denúncia oferecida pelo Ministério Público estadual, o TJPB determinou a notificação do ex-governador 

para apresentação de defesa preliminar. A defesa, então, entrou com habeas corpus no STJ pedindo que fosse 

reconhecida a competência da Justiça Eleitoral para o caso. 

 

Na justificativa do pedido, a defesa alegou que a manutenção do processo na Justiça estadual configuraria 

constrangimento ilegal, uma vez que o julgamento das condutas descritas na denúncia caberia à Justiça Eleitoral. 

Em liminar, pediu que o procedimento investigatório em trâmite no TJPB fosse suspenso até o julgamento do 

mérito do habeas corpus. 

 

Ilegalidade na decisão deve ser flagrante 

Ao analisar o pedido, o ministro Sebastião Reis Júnior explicou que o deferimento de liminar em habeas corpus 

só é possível quando houver ilegalidade flagrante na decisão impugnada, a qual deve ser devidamente 

demonstrada. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478628&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478631&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478631&ori=1


   
 

   
 

 

"No caso, após uma primeira análise dos autos, observa-se que a pretensão relativa ao reconhecimento da 

competência da Justiça Eleitoral não se compatibiliza com os requisitos do fumus boni iuris ou periculum in mora, 

indispensáveis à concessão da medida de urgência requerida", destacou o relator. 

 

Segundo ele, o pronunciamento do STJ sobre o tema levantado pela defesa deve ser precedido de informações 

da autoridade apontada como coatora e da manifestação do Ministério Público Federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantido impedimento à imissão na posse de imóveis desapropriados para implantação da 

Via 710, em Belo Horizonte 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, indeferiu o pedido do município 

de Belo Horizonte (MG) para suspender decisão que impede a imissão na posse de imóveis desapropriados no 

local de implantação da Via 710, sistema viário que conectará as regiões leste e nordeste da capital mineira. 

 

Segundo o ministro, a decisão contestada não afeta a ordem, a saúde, a segurança ou a economia públicas – 

situações que justificariam a interferência do STJ. Sem a configuração de lesão aos bens jurídicos tutelados pela 

legislação que regula o pedido de suspensão de liminar e de sentença – prosseguiu Martins –, o que fica 

caracterizado é o "mero inconformismo da parte requerente no que diz respeito às conclusões do Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais". 

 

Na origem do caso, o município ajuizou ação de desapropriação contra os proprietários de oito residências, com 

o objetivo de viabilizar a execução das obras do sistema viário. A imissão na posse dos imóveis foi autorizada em 

primeira instância, após avaliação realizada por perito oficial. Contudo, os expropriados recorreram da decisão e 

obtiveram efeito suspensivo da sentença na corte estadual. 

 

Suspensão exige lesão dos bens tutelados na lei 

 

No pedido apresentado ao STJ, o município afirmou que o impedimento à continuidade da obra ocasionará 

despesas ao erário e prejudicará a população belo-horizontina. Além disso, alegou que a Caixa Econômica 

Federal, responsável pelo financiamento da obra, só aprovará a última reprogramação do contrato, prevista para 

o início de 2022, se os imóveis em disputa estiverem na posse do município. 

 

Ao examinar o pedido, o presidente do STJ lembrou que o deferimento de suspensão de liminar e de sentença 

está condicionado à demonstração de ocorrência de grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia 

públicas – o que não se verifica no caso. Ainda, ressaltou que a medida não tem natureza jurídica de recurso, 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20122021-Relator-nega-pedido-para-suspender-investigacao-judicial-contra-ex-governador-da-Paraiba.aspx


   
 

   
 

não sendo suficiente a declaração unilateral de que a decisão recorrida violará os valores sociais por ela 

protegidos. 

 

"A parte requerente, claramente, no presente caso, modifica a natureza jurídica da suspensão de segurança ao 

pretender utilizá-la como recurso, porquanto impugna as conclusões jurídicas do tribunal a quo, não apontando, 

de forma irrefutável, em que sentido houve infringências aos bens que são tutelados pelo regime legal da 

suspensão", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Questão constitucional impede STJ de analisar revogação de norma de zoneamento 

agroecológico da cana-de-açúcar 

 

Por se tratar de matéria eminentemente constitucional, o presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

ministro Humberto Martins, entendeu que não cabe à corte analisar pedido de reversão dos efeitos de decisão 

da Justiça Federal do Amazonas que suspendeu o Decreto 10.084/2019, o qual revogou o Decreto 6.961/2009 – 

a norma trata do zoneamento agroecológico da cana-de-açúcar e determina ao Conselho Monetário Nacional o 

estabelecimento de diretrizes para as operações de financiamento ao setor sucroalcooleiro nos biomas 

envolvidos. 

 

A suspensão do decreto revogador foi determinada em primeiro grau a pedido do Ministério Público Federal. De 

acordo com a decisão, a União deve comprovar, em até 180 dias, os estudos técnicos que motivaram a revogação 

da norma anterior. O juízo também determinou à União que restabelecesse os efeitos do Decreto 6.961/2009. 

 

A decisão de primeira instância foi mantida pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região. No pedido de suspensão 

dirigido ao STJ, o Estado da Bahia alegou que a decisão judicial causa lesão à economia pública regional, na 

medida em que impede a expansão da atividade sucroalcooleira naquele estado. 

 

Causa de pedir é a política agrícola 

 

O ministro Humberto Martins explicou que a causa de pedir está baseada em questão constitucional vinculada à 

inobservância da política agrícola, à defesa do meio ambiente e ao desenvolvimento regional. 

 

Segundo o presidente do STJ, na decisão liminar que suspendeu os efeitos do decreto mais recente, o juízo citou 

como fundamento o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (artigo 225 da Constituição Federal) e 

afirmou que a integridade do meio ambiente não pode ser comprometida por interesses empresariais ou 

econômicos (artigo 170, inciso VI, da CF). 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17122021-Mantido-impedimento-a-imissao-na-posse-de-imoveis-desapropriados-para-implantacao-da-Via-710--em-Belo-Horizonte.aspx


   
 

   
 

"Assim, considerando os contornos de caráter constitucional que envolvem a demanda, inviável a análise da 

suspensão", concluiu o ministro ao não conhecer do pedido do Estado da Bahia. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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